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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000503-04.2013.815.0121
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Caiçara
RELATOR:  Juiz Miguel de Britto Lyra, convocado para substituir
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Manoel Roseno Braz
ADVOGADA: Bianca Diniz de Castilho
APELADO: Município de Caiçara
PROCURADOR: Marcelo Henrique Oliveira

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. NULIDADE  DA
SENTENÇA. INOCORRÊNCIA. REJEIÇÃO.

-  Não  há  que  se  falar  em  nulidade  de  sentença,  por
cerceamento de defesa, quando foi oportunizado aos litigantes
prazo para especificação de provas em respeito aos princípios
do contraditório  e  da  ampla  defesa  e  o apelante  quedou-se
inerte.

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. SALÁRIO RETIDO,
FÉRIAS,  13º  SALÁRIO  E  FGTS.  AUSÊNCIA  DE  PROVA  DO
ALEGADO.  ÔNUS DO AUTOR,  EX VI  ART. 333, INCISO I, DO
CPC.  APLICAÇÃO. SENTENÇA MANTIDA.  RECURSO AO QUAL
SE NEGA SEGUIMENTO.

-  Segundo  o  art.  333,  inciso  I,  do  CPC,  o  ônus  da  prova
incumbe ao autor quanto ao fato constitutivo do seu direito.
Dessa  forma,  não  produzindo  o  demandante  provas  que
confirmem  o  alegado,  não  há  como  julgar  procedente  seu
pedido.

Recurso a que se nega seguimento com arrimo no art. 557 do
CPC.
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Vistos etc.

MANOEL  ROSENO  BRAZ  interpôs  apelação  cível  contra
sentença (f.  26/28)  proferida pelo Juízo de Direito da Vara Única  da
Comarca de Caiçara, nos autos da ação de cobrança ajuizada em face do
MUNICÍPIO DE CAIÇARA, que julgou improcedente o pedido exordial,
por entender que as alegações da promovente não foram comprovadas. 

O apelante levanta a preliminar de nulidade da sentença,
em razão do cerceamento de defesa, ante o julgamento antecipado
da  lide.  No mérito,  aduz que o vínculo laboral  restou demonstrado,
portanto, faz jus às verbas salariais questionadas, que não foram pagas
na forma devida (f. 30/46).

Contrarrazões (f. 51/54). 

A Procuradoria de Justiça não se manifestou sobre o mérito do
recurso (f. 59/63).

É o relatório.

DECIDO.

PRELIMINAR: CERCEAMENTO DE DEFESA. 

Compulsando os autos, verifico, às f. 23, que a Juíza ordenou a
intimação das partes para se pronunciarem a respeito das provas a serem
produzidas, no prazo de 5 (cinco) dias. 

Todavia, apesar de intimado (f. 24), o autor/apelante quedou-
se  inerte,  sem  manifestação  alguma  nos  autos.  Ora,  se  desejasse  o
depoimento de testemunhas ou apresentação de documentos,  além do
pedido  de  produção de  provas  feito  na  inicial  (f.  07/08),  deveria  tê-lo
reiterado no momento oportuno, porém não o fez. 

No caso em tela, não houve cerceamento de defesa, até porque
a Magistrada  não subtraiu  a  fase  instrutória.  Ao contrário,  seguindo o
dever de diligência que lhe é inerente, determinou a intimação das partes,
conferindo-lhes a oportunidade de manifestação e de requererem o que
entendessem de direito. Foi o próprio recorrente quem abriu mão do seu
direito de produzir provas, sendo descabido alegar, agora, que sua defesa
foi cerceada. 

Embora não haja complexidade na matéria, a juíza concedeu às
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partes exatamente as mesmas oportunidades e instrumentos processuais,
cabendo-lhes dispor ou não da faculdade que lhes foi conferida.

O  princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  encontra-se
abarcado pela Lei Fundamental, tendo de ser assegurado aos litigantes,
sob pena de nulidade dos atos praticados sem a sua observância. Diante
da sua importância, a juíza, na condução do processo, deve fazer valer
esses preceitos, dando oportunidade às partes para produzirem as provas
necessárias à comprovação de seu direito, como ocorreu no caso em tela. 

Ademais, o princípio do contraditório possui duas dimensões: o
direito  de  participar  de  todos  os  momentos  processuais  e  ter
conhecimento dos atos e o direito de influenciar efetivamente o Juiz.

A julgadora agiu em pleno cumprimento às normas referentes à
construção  probatória,  observando  os  princípios  do  contraditório  e  da
ampla defesa, facultando aos litigantes a possibilidade de comprovar suas
alegações.  Se  o  apelante  deixou  de  comprová-las,  não  foi  por
cerceamento de defesa, mas sim por ter se mantido inerte ao seu direito. 

Dessa forma, restou demonstrado que o autor/apelante teve a
chance de requerer a produção de provas de modo a fulminar o interesse
da  parte  contrária,  porém,  permaneceu  inerte,  concordando  com  o
prosseguimento do feito e o seu julgamento antecipado.

Portanto, rejeito a preliminar.

MÉRITO RECURSAL.

Narra a exordial que o apelante  foi contratado em janeiro de
2005, para prestar serviço junto ao Município de Caiçara, na função de
Coveiro, sendo afastado de sua função em março de 2013, percebendo
como última remuneração mensal o valor de R$ 320,00. Alega que deixou
de receber salários retidos dos últimos 5 anos, férias + 1/3 de 2008 a
2013, décimo terceiro de 2008 a 2012, FGTS e prova do recolhimento
previdenciário. 

A magistrada a quo julgou improcedente o pedido exordial, por
entender que as alegações da promovente não foram comprovadas

A decisão não merece qualquer reforma. 

In casu,  verifica-se que inexiste prova nos autos de que, de
fato, o autor trabalhou durante todo período reclamado, bem como tenha
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recebido mensalmente quantia equivalente a meio salário mínimo, como
alegado na inicial, que justificasse o pagamento das diferenças salariais e
demais verbas pleiteadas.

Assim, por ausência de provas não há como acolher a pretensão
do apelante. Apesar de ter juntado cópia do contracheque relativo ao ano
de 2010 (f. 12), tal prova não é capaz de subsidiar o direito que alega
possuir. Trata-se de documento relativo apenas ao mês de junho de 2010,
não sendo capaz de respaldar os pedidos expostos na petição inicial.

Com bem pontuou  a magistrada, o recorrente não trouxe aos
autos qualquer prova documental que demonstrasse o direito  às verbas
reclamadas,  embora  fosse-lhe  oportunizada  a  produção  de  provas.  A
propósito, destaco trecho da sentença hostilizada:

Contudo não obstante intimada à produção de provas, a parte autora
quedou-se  inerte,  deixando  nebulosa  a  existência  ou  não  da
prestação dos serviços descritos na exordial.

Ademais,  alegou o  requerente na  exordial  que  sempre recebeu o
equivalente a meio salário mínimo, sendo sua última remuneração no
valor  de  R$  320,00  (trezentos  e  vinte  reais).  Contudo  esta
informação  não  se  coaduma  com único  documento,  juntado  pelo
autor nos autos, que indica o pagamento do seu salário do mês de
junho de 2010 no montante de R$ 510,00 (quinhentos e dez reais). 

O pleito sob exame não merece amparo, pois o demandante
limitou-se a fazer alegações, mas sem conseguir prová-las, infringindo o
art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil, segundo o qual “o ônus da
prova incumbe ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito”, o que
no presente caso restou inexistente.

Nesse sentido: 

APELAÇÃO CÍVEL  -  AÇÃO REVISIONAL  -  ÔNUS  DA  PROVA.  -  De
acordo com o art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil,
incumbe  ao  autor  o  ônus  da  prova  em  relação  ao  fato
constitutivo de seu direito. - Para a satisfatória demonstração da
alegada cobrança de valores, por parte da Ré, em desconformidade
com  o  pactuado,  incumbia  à  parte  autora  a  produção  de  prova
pericial contábil, sem o que não poderá ser acolhida sua pretensão.1 

1 TJMG  -  Processo  n.  1.0027.11.011402-5/001.  Relator: Des.  Márcio  Idalmo  Santos  Miranda.  Data  do
Julgamento: 10/09/2013. Data da Publicação: 16/09/2013.
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APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. SERVIÇO
DE TELEFONIA.  O autor não se desincumbiu do seu ônus de
comprovar, nos termos do art. 333, inc. I, do CPC, que houve
cobrança  indevida  pelo  serviço  de  telefonia  e,
consequentemente,  inscrição  ilícita  do  seu  nome  nos
cadastros  de  proteção  ao  crédito,  razão  por  que  a
manutenção  do  provimento  que  julgou  improcedente  o
pedido é a medida que se impõe. APELAÇÃO DESPROVIDA.2 

Destaco precedente desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. ORDINÁRIA DE COBRANÇA. VERBAS
TRABALHISTAS. PROVA DO VÍNCULO LABORAL DO AUTOR COM 0
MUNICÍPIO. AUSÊNCIA. ÔNUS QUE CABE AO PROMOVENTE.
DESCUMPRIMENTO DA REGRA DO ARTIGO 333, INCISO I, DO CPC.
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. RECURSO. PROVIMENTO. - Nos
termos do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil, cabe ao
autor a demonstração do fato constitutivo do seu direito. - In casu, o
promovente não juntou aos autos qualquer melo de comprovação de
que laborou para o Município apelante, situação que não pode ser
meramente presumida, o que conduz à necessidade de julgar-se
improcedente o pedido de pagamento de verbas trabalhistas
supostamente devidas.3

Neste contexto, ante a ausência de prova do alegado, não há
como  condenar  a  Ediilidade  ao  pagamento  das  supostas  diferenças
salariais e demais verbas perqueridas na inicial.

Diante  do  exposto,  rejeito a preliminar  e,  no mérito com
arrimo no art. 557 do Código de Processo Civil,  nego seguimento ao
recurso apelatório.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 18 de fevereiro de 2015.

Juiz Convocado MIGUEL DE BRITTO LYRA FILHO
                     Relator

2 TJ/RS - Apelação Cível Nº 70056079023, Décima Segunda Câmara Cível, Relator: Mário Crespo Brum, Julgado
em 12/09/2013. Data da Publicação: 16/09/2013.

3 TJPB - Processo nº 047.2009.000165-3/001,  Relator:  Juiz  Convocado  RICARDO VITAL DE ALMEIDA,
SEGUNDA CÂMARA CÍVEL, julgado em 13/12/2011.


